PARECER Nº 337, DE 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 100, DE 2012
                                   De iniciativa do Deputado Itamar Borges, a moção em epígrafe apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n.º 301/2009, de autoria do Senador Gim Argello, que altera a Lei n.º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para permitir o porte de arma pelos agentes e inspetores de segurança do Poder Judiciário e pelos agentes de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, seja apreciado com a máxima brevidade possível.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Inicialmente, verificamos que o texto do Projeto de lei do Senado n.º 301, de 2009, apresenta o seguinte teor:

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para permitir o porte de arma pelos agentes e inspetores de segurança do Poder Judiciário e pelos agentes de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os arts. 6º, 11 e 28 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ...........................................................................

.........................................................................................

XI – os integrantes das Carreiras de Analista e Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União, com atribuições de inspetor e agente de segurança judiciária, de que trata o § 2º do art. 4º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, bem como os servidores dos Poderes Judiciários dos Estados com essas atribuições;

XII – os servidores dos Departamentos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal que atuam como agentes de trânsito.

.........................................................................................

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII, X, XI e XII do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei.

.............................................................................. (NR)”

“Art. 11. .........................................................................

.........................................................................................

§ 2º São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII, X, XI e XII e o § 5º do art. 6º desta Lei. (NR)”

“Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do caput do art. 6º desta Lei. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Analisando a matéria, concordamos em apoiar sua aprovação.   De fato, como afirma o autor do projeto em sua justificativa: “(...) os servidores do Poder Judiciário que têm atribuição de agentes e inspetores de segurança judiciária não foram contemplados nas exceções legais” da Lei Federal n.º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento. De acordo com o autor da proposição, tais servidores desempenham atividade de segurança institucional, sendo “imprescindível que lhes seja permitida a posse de arma de fogo para uso exclusivo em serviço”.

Quanto aos servidores dos Departamentos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal, “muitas vezes se deparam com condutores embriagados, exaltados e violentos” e, dessa forma, “precisam portar arma de fogo para cumprirem sua função com segurança”.

Assim, tendo em vista que tais servidores exercem atividades relacionadas à segurança pública, consideramos justo o apelo apresentado.

Isto posto, somos pela aprovação da Moção n.º 100, de 2012.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-2-2013.

a) Adilson Rossi – Presidente

Adilson Rossi – Marco Aurélio (contrário) – André Soares – Olímpio Gomes – Antonio Salim Curiati – Pedro Tobias 
